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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.415 (1)
ORIGEM : ADI - 5415 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. DIAS TOFFOLI
R EQ T E . ( S ) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB
A DV . ( A / S ) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR (0016275/DF) E OUTRO(A/S)
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE JORNAIS - ANJ
A DV . ( A / S ) : GUSTAVO BINENBOJM (DF58607/DF)
AM. CURIAE. : ASSOCIACAO BRASILEIRA DE JORNALISMO INVESTIGATIVO - ABRAJI
A DV . ( A / S ) : THIAGO BOTTINO DO AMARAL (102312/RJ)

Decisão: Após o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator), que conhecia do pedido
formulado na ação direta e o julgava integralmente procedente, conferindo, assim,
interpretação conforme à Constituição ao art. 10 da Lei nº 13.188/2015, no sentido de se
permitir ao magistrado integrante do tribunal respectivo decidir monocraticamente sobre a
concessão de efeito suspensivo a recurso interposto em face de decisão proferida segundo o
rito especial do direito de resposta, nos termos da liminar anteriormente concedida, o
julgamento foi suspenso. Falaram: pelo requerente, o Dr. Cláudio Pacheco Prates Lamachia;
pelo interessado Presidente da República, o Ministro José Levi Mello do Amaral Júnior,
Advogado-Geral da União; pelo amicus curiae Associação Brasileira de Jornalismo
Investigativo - ABRAJI, o Dr. André Pacheco Teixeira Mendes; e, pela Procuradoria-Geral da
República, o Dr. Antônio Augusto Brandão de Aras, Procurador-Geral da República.
Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário, 10.03.2021 (Sessão realizada por videoconferência
- Resolução 672/2020/STF).

Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu do pedido formulado na ação direta
e o julgou integralmente procedente para declarar, assim, a inconstitucionalidade da
expressão "em juízo colegiado prévio", do art. 10 da Lei nº 13.188/2015, e conferir
interpretação conforme ao dispositivo, no sentido de permitir ao magistrado integrante do
tribunal respectivo decidir monocraticamente sobre a concessão de efeito suspensivo a
recurso interposto em face de decisão proferida segundo o rito especial do direito de
resposta, em conformidade com a liminar anteriormente concedida, nos termos do voto
reajustado do Relator, vencido o Ministro Marco Aurélio, que julgava improcedente o
pedido. Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário, 11.03.2021 (Sessão realizada por
videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.418 (2)
ORIGEM : ADI - 5418 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL

R E L AT O R : MIN. DIAS TOFFOLI
R EQ T E . ( S ) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE IMPRENSA - ABI
A DV . ( A / S ) : JANSEN DOS SANTOS OLIVEIRA (0163061/RJ)
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : CONGRESSO NACIONAL
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: Após o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator), que conhecia em parte
do pedido formulado na ação direta, somente quanto aos arts. 2º, § 3º; 4º; 5º, § 1º; 6º,
incisos I e II; e art. 10 da Lei nº 13.188/2015, e, relativamente à parte de que conhecia,
julgava parcialmente procedente a ação para: (a) declarar a constitucionalidade dos arts.
2º, § 3º; 4º; 5º, § 1º; e 6º, incisos I e II, da Lei nº 13.188/2015; e (b) conceder
interpretação conforme à Constituição ao art. 10 da Lei nº 13.188/2015, no sentido de
permitir ao magistrado integrante do tribunal respectivo decidir monocraticamente sobre a
concessão de efeito suspensivo a recurso interposto em face de decisão proferida segundo
o rito especial do direito de resposta, nos termos da liminar anteriormente concedida, o
julgamento foi suspenso. Falaram: pela requerente, o Dr. Jansen dos Santos Oliveira; pelo
interessado Presidente da República, o Ministro José Levi Mello do Amaral Júnior,
Advogado-Geral da União; e, pela Procuradoria-Geral da República, o Dr. Antônio Augusto
Brandão de Aras, Procurador-Geral da República. Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário,
10.03.2021 (Sessão realizada por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu em parte do pedido formulado na
ação direta, somente quanto aos arts. 2º, § 3º; 4º; 5º, § 1º; 6º, incisos I e II; e art. 10 da Lei
13.188/2015, e, relativamente à parte de que conheceu, julgou parcialmente procedente a
ação para: (a) declarar a constitucionalidade dos arts. 2º, § 3º; 4º; 5º, § 1º; e 6º, incisos I e
II, da Lei nº 13.188/2015; e (b) declarar a inconstitucionalidade da expressão "em juízo
colegiado prévio", do art. 10 da Lei nº 13.188/2015, e conferir interpretação conforme ao
dispositivo, no sentido de permitir ao magistrado integrante do tribunal respectivo decidir
monocraticamente sobre a concessão de efeito suspensivo a recurso interposto em face de
decisão proferida segundo o rito especial do direito de resposta, em conformidade com a
liminar anteriormente concedida, nos termos do voto reajustado do Relator, vencidos o
Ministro Edson Fachin, que julgava procedente a ação em maior extensão, e o Ministro Marco
Aurélio, que julgava improcedente o pedido. Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário,
11.03.2021 (Sessão realizada por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.436 (3)
ORIGEM : ADI - 5436 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. DIAS TOFFOLI
R EQ T E . ( S ) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE JORNAIS - ANJ
A DV . ( A / S ) : GUSTAVO BINENBOJM (0083152/RJ)
A DV . ( A / S ) : ALICE VORONOFF
A DV . ( A / S ) : RAFAEL LORENZO-FERNANDEZ KOATZ (112128/RJ)
I N T D O. ( A / S ) : CONGRESSO NACIONAL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: Após o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator), que conhecia do pedido
formulado na ação direta e o julgava parcialmente procedente para (a) declarar a
constitucionalidade dos arts. 2º, § 3º; 5º, §§ 1º e 2º; 6º e 7º da Lei nº 13.188/2015; e (b)
conceder interpretação conforme à Constituição ao art. 10 da Lei nº 13.188/2015, no sentido
de permitir ao magistrado integrante do tribunal respectivo decidir monocraticamente sobre
a concessão de efeito suspensivo a recurso interposto em face de decisão proferida segundo
o rito especial do direito de resposta, nos termos da liminar anteriormente concedida, o
julgamento foi suspenso. Falaram: pela requerente, o Dr. Gustavo Binenbojm; pelo
interessado Presidente da República, o Ministro José Levi Mello do Amaral Júnior, Advogado-
Geral da União; e, pela Procuradoria-Geral da República, o Dr. Antônio Augusto Brandão de
Aras, Procurador-Geral da República. Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário, 10.03.2021
(Sessão realizada por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu do pedido formulado na ação direta
e o julgou parcialmente procedente para (a) declarar a constitucionalidade dos arts. 2º, §
3º; 5º, §§ 1º e 2º; 6º e 7º da Lei nº 13.188/2015; e (b) declarar a inconstitucionalidade da
expressão "em juízo colegiado prévio", do art. 10 da Lei nº 13.188/2015, e conferir
interpretação conforme ao dispositivo, no sentido de permitir ao magistrado integrante do
tribunal respectivo decidir monocraticamente sobre a concessão de efeito suspensivo a
recurso interposto em face de decisão proferida segundo o rito especial do direito de
resposta, em conformidade com a liminar anteriormente concedida, nos termos do voto
reajustado do Relator, vencidos o Ministro Marco Aurélio, que julgava improcedente o
pedido, e, parcialmente, o Ministro Edson Fachin, que julgava integralmente procedente a
ação direta. Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário, 11.03.2021 (Sessão realizada por
videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.412 (4)
ORIGEM : RESOLUÇÃO - 67 - CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. GILMAR MENDES
R EQ T E . ( S ) : ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS - AMB
A DV . ( A / S ) : ALBERTO PAVIE RIBEIRO (7077/DF)
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DO BRASIL - AJUFE
A DV . ( A / S ) : ADRIANA PONTE LOPES SIQUEIRA (41476/DF)
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS ESTADUAIS - ANAMAGES
A DV . ( A / S ) : CRISTOVAM DIONÍSIO DE BARROS CAVALCANTI JUNIOR (130440/MG)
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PROCURADORES DA REPÚBLICA - ANPR
A DV . ( A / S ) : FELIPE DE OLIVEIRA MESQUITA (34673/DF)
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